Requerimento de reconhecimento extrajudicial de usucapião 

Requerente: ______________ 
Objeto: LOTE ______________________
Protocolo nº ________  de __/__/_____.

DECISÃO



________________________, qualificado no requerimento de fls. 1, devidamente representado por advogado, requer lhe seja reconhecida a aquisição, por usucapião extraordinária, do imóvel designado por _____________, objeto da Matrícula [ou Transcrição] nº ________ do Registro de Imóveis de ______________________. Apresenta, para tanto, a documentação prevista no art. 216-A da Lei de Registros Públicos.



O exame da certidão do registro anterior revela que o proprietário tabular é _______________________________.


Apresentadas certidões negativas de distribuição cível estadual e federal.


Cientificados os entes públicos, houve respostas do Estado e da União, informando inexistência de interesse, permanecendo silente o Município.
  

Publicados os editais em __/__/_____ e __/__/_____, o prazo transcorreu sem impugnações.


Vieram com o pedido as anuências do proprietário tabular, bem como dos confrontantes, que reconhecem a posse prolongada 

 

[ou: Intimados na forma da lei, quedaram-se silentes os titulares de direitos da matrícula do imóvel usucapiendo e dos imóveis confrontantes]. 



Passo a decidir.

[INÍCIO DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO –REQUERIMENTO POR ESPÓLIO]



Analiso, inicialmente, a possibilidade de ser o requerimento formulado por espólio.



No âmbito da ação judicial de usucapião, o Eg. STJ já assentou que: 

“Ação de usucapião. Ajuizamento por espólio. Não se arreda ao espólio do possuidor a legitimidade para intentar a ação de usucapião (art. 12, inc. V, do CPC). Como parte formal, o espólio está em juízo pela comunidade dos herdeiros. Precedente da Quarta Turma-STJ. Recurso Especial conhecido e provido para afastar a carência.” (REsp 28817-SP, 4ª T., unân., Rel. Min. Barros Monteiro, em 29/08/1995).


Bem de ver, entretanto, que, como anota Hamilton de Moraes e Barros (Comentários ao CPC, 1ª ed., v. 9, n. 43, p. 208, Rio de Janeiro: Forense), o espólio somente tem legitimidade para figurar nas ações que o de cujus poderia propor ou que contra ele poderiam ser propostas. Assim, há que se indagar se o pedido poderia ter sido formulado pelo de cujus em vida, ou, noutras palavras, se os requisitos da usucapião pretendida já se encontravam reunidos, em tese, no momento do óbito.



Como se observa do relato inicial, a modalidade de usucapião pretendida é a extraordinária, com quinze anos de prazo, e o de cujus, por ocasião de sua morte, já se encontrava no exercício da posse por prazo superior.



Deste modo, admissível que seria o ajuizamento da ação judicial de usucapião pelo espólio, igualmente há que se admitir que o requerimento administrativo de reconhecimento seja feito pela pessoa formal.



Quanto à representação do espólio, este se encontra regularmente representado por inventariante não dativo, conforme documentação juntada.

[FIM DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO – REQUERIMENTO POR ESPÓLIO]

[INÍCIO DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO – IMÓVEL URBANO INFERIOR AO MÍNIMO LEGAL]



Trata-se de pedido de usucapião tendo por objeto imóvel urbano de dimensões inferiores ao mínimo legal.



O tema foi enfrentado pelo Eg. STF, em composição plenária, ao apreciar, em repercussão geral, o RE 422349-RS, ocasião em que se fixou a tese de que, preenchidos os requisitos do art. 183 da Constituição Federal, o reconhecimento do direito à usucapião especial urbana não pode ser obstado por legislação infraconstitucional que estabeleça módulos urbanos na respectiva área em que situado o imóvel (dimensão do lote). 
[FIM DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO – IMÓVEL URBANO INFERIOR AO MÍNIMO LEGAL]

[INÍCIO DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO – IMÓVEL RURAL INFERIOR À FMP]



Trata-se de pedido de usucapião tendo por objeto imóvel rural de dimensões inferiores à FMP – Fração Mínima de Parcelamento estabelecida para a região. 



O tema da dimensão mínima foi enfrentado pelo Eg. STF, em composição plenária, ao apreciar, em repercussão geral, o RE 422349-RS, ocasião em que se fixou a tese de que, preenchidos os requisitos do art. 183 da Constituição Federal, o reconhecimento do direito à usucapião especial urbana não pode ser obstado por legislação infraconstitucional que estabeleça módulos urbanos na respectiva área em que situado o imóvel (dimensão do lote). 


Embora, naquele ensejo, a temática tenha sido abordada pela ótica da usucapião constitucional urbana, o raciocínio é plenamente aplicável à usucapião constitucional rural, uma vez que a essência do pensamento exposto pelo STF é que, atendidos os requisitos constitucionais, a usucapião estará assegurada, não podendo a norma infraconstitucional excluí-la mediante a imposição de requisitos mais severos.



Observo, nada obstante, que o registro da usucapíão que ora se reconhece fica condicionado à apresentação da prova de inscrição do imóvel no CAR, bem como do CCIR devidamente quitado e da certificação do INCRA de que a poligonal traçada no memorial descritivo não se sobrepõe a nenhum outro imóvel constante do seu cadastro georreferenciado. 

[FIM DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO – IMÓVEL RURAL INFERIOR À FMP]

[INÍCIO DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO – ESTREMAÇÃO DE PARTE IDEAL]



Trata-se de pedido de usucapião formulado por titular de parte ideal, em condomínio pro diviso, postulando seja reconhecida a propriedade exclusiva sobre parcela física discriminada do imóvel, por ele possuída.


O tema é há muito conhecido da jurisprudência nacional.



O Eg. STF, de longa data, já admitia a possibilidade de estremação da parte ideal por meio de usucapião. É o que se colhe de voto da lavra do Ministro Moreira Alves, no julgamento do RExt 79834-MG, em 31/10/1975, 2ª Turma, acolhido à unanimidade:

“Não há dúvida de que um condômino pode usucapir parte da gleba, ou toda ela, conforme sua posse se localize numa parcela, devidamente delimitada, ou em todo o imóvel (...)”.


No mesmo sentido, a jurisprudência do Eg. STJ, como se conclui, dentre outros, do aresto seguinte: 

“Civil. Usucapião declarada em favor de condômino. Reflexos na ação ordinária proposta por outro condômino contra terceiro em razão da mesma área. - O usucapião de parte certa e determinada de condomínio tem o efeito de, nesta medida, individuar a área desapossada como propriedade exclusiva; já não subsistindo o condomínio, cessa a incidência do art. 623 do Código Civil. Recurso especial não conhecido.” (REsp 101009/SP, Relator Ministro Ari Pargendler, DJ de 16.11.1998, p. 40).

 

Com conclusões semelhantes, existem acórdãos de diversos outros tribunais da Federação, como se vê a seguir:

“O condômino de parte ideal, desde que prove exercer a posse sobre outras partes ideais identificadas e delimitadas, estas pode usucapir, não sendo o caso de divisão às avessas, mas de aquisição da propriedade pelo decurso do tempo estabelecido e com a observância dos requisitos da lei. Por isso, é nula a sentença de extinção do processo por falta de interesse processual. Recurso provido.” (TJMG, AP Cível nº 1.0569.08.013426-9/001, 12ª CCv., unân., Rel. Des. Saldanha da Fonseca, em 11/12/2013).
“AÇÃO DE USUCAPIÃO ORDINÁRIA. Pedido objetivando o reconhecimento da  propriedade  de  área  delimitada  inserida  em área  maior,  detentora  da  matrícula.  Condomínio  pro  diviso. Reconhecimento,  pelo  magistrado,  da  falta  de  interesse  de  agir, pois  se  trataria  de  retificação  com  utilização  da  usucapião  como sucedâneo do procedimento específico. Extinção sem resolução do mérito. (...) Afastamento.  Interesse de agir que exsurge da necessidade dos autores obterem a propriedade da  porção  de  terra  que  possuem  em  condomínio  pro  diviso. Reconhecimento da possibilidade jurídica do pedido. Existência de condômino do mesmo imóvel que obteve a propriedade, iniciando nova matrícula com apenas sua porção de terra, por intermédio de ação  de  usucapião. Propositura  de  nova  demanda,  com o mesmo objetivo, após mais de três anos de tramitação regular do feito, que afrontaria  os  princípios  da  celeridade  e  da  economia  processual. Afastamento  da  extinção,  com  determinação  de  prosseguimento até os ulteriores termos. Recurso provido.” (TJSP, AP Cível nº0001707-79.2013.8.26.0185, 5ª CDPriv., unân., Rel. Des. James Siano, em 03/10/2016).


Não discrepa o entendimento do Eg. TJPR, que, em recente decisão, enfocou a questão de modo direto:

“Ação de usucapião extraordinária. Imóvel em condomínio. A usucapião de fração ideal de condomínio é possível quando exercida posse exclusiva, sobre área certa e delimitada e preenchidos os demais requisitos previstos em lei. Precedentes do STJ. Via eleita adequada. Interesse de agir presente.” (Apelação Cível nº 1597804-4, 18ª CCv, Rel. Des. Vitor Roberto Silva, em 09/08/2017).
[FIM DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO – ESTREMAÇÃO DE PARTE IDEAL]

[INÍCIO DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO – SUCESSÃO POSSESSÓRIA POR APENAS UM DOS HERDEIROS]



Conforme se verifica da documentação juntada, com o falecimento de ____________, antecessor na posse, este deixou como herdeiros _________, _________ e _________. O requerimento, contudo, é formulado apenas por _________, herdeiro que, de fato, sucedeu ao de cujus no exercício dos atos possessórios.



Benedito Silvério Ribeiro, analisando a questão em sua obra Tratado de Usucapião, conclui que:

“Firmada, destarte, a presunção em favor da existência de composse ou comunhão (animus societas), pode-se dizer, a priori, que um herdeiro, havendo outros, não poderá pleitear o domínio pela competente ação de usucapião e nem computar para si o tempo de posse exercida pelo de cujus, exceto se os demais concordarem com a continuação exclusiva por parte daquele.” (Tratado de Usucapião, 3ª ed., v. 1, p. 260-261, São Paulo: Saraiva, 2003).
 

Não se trata, nesse particular, de excluir esse ou aquele herdeiro da sucessão, mas sim de reconhecer situação fática de posse exclusiva, consolidada pelo tempo exigido pela lei. Veja-se, neste passo, recente julgado do Eg. TJPR:

“1. O fundamento da usucapião consiste na necessidade de conferir segurança à titularidade do direito de propriedade, afastando eventuais conflitos que poderiam surgir em decorrência de tal indefinição. 2. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é possível ao condômino herdeiro obter o reconhecimento da usucapião, desde que exerça a posse exclusiva pro suo e com animus domini, sem oposição dos demais proprietários, e sejam comprovados os requisitos legais atinentes à usucapião. 3. Não estando a causa madura para julgamento, em razão da necessidade de dilação probatória, ainda que anulada a sentença em razão do reconhecimento do interesse e legitimidade do herdeiro no ajuizamento da presente ação de usucapião, não há falar na imediata análise de mérito da demanda, conforme admite o artigo 1.013, §3º, caput e inciso I, do Código de Processo Civil, a fim de se oportunizar a efetiva e adequada tutela jurisdicional requerida.” (AC 1688520-6, 17ª CCv, Rel. Des. Rosana Amara Girardi Fachin, em 29/09/2017).


Assim. quanto ao fato de existirem outros descendentes dos proprietários tabulares, que poderiam reclamar sucessão hereditária sobre o bem, observo que os mesmos manifestaram expressamente seu reconhecimento e concordância, ou se mantiveram silentes após devidamente intimados na forma da lei. Desta forma, essa circunstância em nada impede o reconhecimento da usucapião, face à existência de posse exclusiva pelo requerente e à ausência de resistência por parte dos demais herdeiros.

[FIM DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO – SUCESSÃO POSSESSÓRIA POR APENAS UM DOS HERDEIROS]

[INÍCIO DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO –USUCAPIÃO EM FAIXA DE FRONTEIRA]



Analiso, inicialmente, a admissibilidade do pedido, ante o fato de que se trata de imóvel sem registro anterior, situado em faixa de fronteira.



A respeito do tema, o Eg. STJ já assentou que: 

“RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO. FAIXA DE FRONTEIRA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REGISTRO ACERCA DA PROPRIEDADE DO IMÓVEL. INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO EM FAVOR DO ESTADO DE QUE A TERRA É PÚBLICA.

1. O terreno localizado em faixa de fronteira, por si só, não é considerado de domínio público, consoante entendimento pacífico da Corte Superior. 2. Não havendo registro de propriedade do imóvel, inexiste, em favor do Estado, presunção iuris tantum de que sejam terras devolutas, cabendo a este provar a titularidade pública do bem. Caso contrário, o terreno pode ser usucapido. 3. Recurso especial não conhecido.” (REsp 674558/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 26/10/2009).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE USUCAPIÃO - FAIXA DE FRONTEIRA - TERRAS DEVOLUTAS - REQUISITO PRESCINDÍVEL - CARACTERIZAÇÃO - REEXAME DE PROVAS - SÚMULA 7/STJ - IMPOSSIBILIDADE.

1. - O aresto combatido está todo lastreado no exame da prova. Conforme bem ressaltou o Acórdão, o fato de estar localizado em zona de fronteira, por si só, não o caracteriza como terra devoluta. Por consequência lógica, não aplicou ao caso as normas infraconstitucionais invocadas no recurso ora em exame, uma vez que não restou caracterizada a condição de terra devoluta, tal como definido e disciplinado nos referidos diplomas legais. Assim sendo, para se infirmar tal conclusão necessariamente se teria que reexaminar o conjunto probatório, o que é inviável (Súmula 07 do STJ). 2. - A simples circunstância da área objeto de litígio estar localizada na faixa de fronteira, por si só, não a torna devoluta, nem autoriza inclusão entre os bens de domínio da União. Súmula 83. 3. - Recurso Especial improvido.

(REsp 736.742/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 23/11/2009).


Ademais, a União foi regularmente cientificada, e, pela SPU, informou não ter interesse no feito. 



Assim, não havendo evidências de se tratar de imóvel público, a simples circunstância de se tratar de imóvel em faixa de fronteira não impede a usucapião. 

[FIM DE BLOCO DE FUNDAMENTAÇÃO – USUCAPIÃO EM FAIXA DE FRONTEIRA]



Analisando a documentação fornecida, verifico que se acha demonstrada a existência de posse ad usucapionem, mansa e pacífica, exercida diretamente pelo requerente, que remonta, ao menos, ao ano de ______, perfazendo um período de cerca de ________________ anos, comprovada por [descrever os elementos de prova]. 



Os fatos retratados na documentação apresentada preenchem os requisitos do art. 1.238, do Código Civil (usucapião extraordinária) [ou outra modalidade, conforme o caso].



Isto posto, achando-se em ordem a documentação, reconheço a ocorrência de aquisição por usucapião em favor do requerente, em razão do que procedo nesta data ao registro da presente decisão sob o nº R-_ da matrícula nº _______ [ou: à abertura da matrícula nº ________ para o imóvel em questão] [se for o caso: , bem como procederei no prazo regulamentar à comunicação à circunscrição detentora do registro anterior para a averbação de encerramento].



__________________, __ de __________ de ____.



_____________________________


Oficial do Registro   

